
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 953208 - SP (2024/0389421-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EVERTON DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : REGINALDO BARBAO - SP177364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO . RECEPTAÇÃO. ALEGADA OCORRÊNCIA DE HABEAS CORPUS

 TESE NÃO DEBATIDA PELO TRIBUNAL DEREFORMATIO IN PEJUS.
ORIGEM. SUPRESSÃO INSTÂNCIA. VEDAÇÃO. REGIME
SEMIABERTO. REINCIDÊNCIA. SÚMULA N. 269 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A tese da ocorrência de  não foireformatio in pejus
submetida à análise do Tribunal de origem, de sorte que inviável a
manifestação desse Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, sob pena
de configurar indevida invasão de competência em supressão de
instância.

2. "Em se tratando de condenado reincidente, ainda que a
pena final seja inferior a 4 (quatro) anos e não haja circunstâncias
judiciais desfavoráveis, é vedada a fixação do regime aberto, por
imperativo legal constante do art. 33, § 2.º, alínea c, do Código Penal,
sendo o regime prisional semiaberto o mais brando legalmente admitido" 
(AgRg no AREsp n. 1.776.666/SP, relatora Ministra LAURITA VAZ,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).  2/3/2021 11/3/2021 A decisão do
Tribunal de origem está em consonância com a Súmula n. 269 do STJ,
que permite o regime semiaberto apenas quando as circunstâncias
judiciais são favoráveis.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,03/04/2025 09/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .10 de abril de 2025
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JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 953208 - SP (2024/0389421-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EVERTON DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : REGINALDO BARBAO - SP177364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO . RECEPTAÇÃO. ALEGADA OCORRÊNCIA DE HABEAS CORPUS

 TESE NÃO DEBATIDA PELO TRIBUNAL DEREFORMATIO IN PEJUS.
ORIGEM. SUPRESSÃO INSTÂNCIA. VEDAÇÃO. REGIME
SEMIABERTO. REINCIDÊNCIA. SÚMULA N. 269 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A tese da ocorrência de  não foireformatio in pejus
submetida à análise do Tribunal de origem, de sorte que inviável a
manifestação desse Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, sob pena
de configurar indevida invasão de competência em supressão de
instância.

2. "Em se tratando de condenado reincidente, ainda que a
pena final seja inferior a 4 (quatro) anos e não haja circunstâncias
judiciais desfavoráveis, é vedada a fixação do regime aberto, por
imperativo legal constante do art. 33, § 2.º, alínea c, do Código Penal,
sendo o regime prisional semiaberto o mais brando legalmente admitido" 
(AgRg no AREsp n. 1.776.666/SP, relatora Ministra LAURITA VAZ,
SEXTA TURMA, julgado em 21, DJe 2/3/20 11/3/20
21).  A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a
Súmula n. 269 do STJ, que permite o regime semiaberto apenas quando
as circunstâncias judiciais são favoráveis.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por contra decisão singular por mim
proferida, às fls. 163/166, em que não conheci do .habeas corpus

No presente recurso (fls. 171/185), a defesa reitera que o efeito devolutivo da
apelação criminal impediria o reconhecimento de nulidade que desfavoreça o acusado,
destacando que, não cabendo a na via recursal, nos termos do enunciado mutatio libeli 
da Súmula n. 453 do Supremo Tribunal Federal – STF, o paciente deveria ter sido
absolvido. Defende, outrossim, a possibilidade de fixação do regime aberto para o
cumprimento da pena.
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Assim, requer o provimento do agravo regimental a fim de conceder a ordem a
fim de absolver o agravante das imputações que lhe recaem ou a fixação de regime
inicial menos gravoso.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os
argumentos apresentados pelo agravante.

Como outrora afirmado, no caso, a tese da ocorrência de  nãoreformatio in pejus
foi  submetida à análise do Tribunal de origem, de sorte que inviável a manifestação
desse Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, sob pena de configurar indevida
invasão de competência em supressão de instância.

Noutro lado, em se tratando de condenado reincidente, ainda que a pena final
seja inferior a 4 (quatro) anos e não haja circunstâncias judiciais desfavoráveis, é
vedada a fixação do regime aberto, por imperativo legal constante do art. 33, § 2.º,
alínea c, do Código Penal, sendo o regime prisional semiaberto o mais brando
legalmente admitido.

 A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a Súmula n. 269 do
STJ, que permite o regime semiaberto apenas quando as circunstâncias judiciais
são favoráveis.

Confiram-se os recentes precedentes: 
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS CORPUS. USO DE DOCUMENTO FALSO.
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA.
REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. REGIME FECHADO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto
contra decisão que não conheceu do habeas corpus.

II. Questão em discussão 2. A questão em
discussão consiste em saber se é possível a fixação de
regime inicial fechado para réu reincidente, condenado a
pena inferior a quatro anos, em razão de circunstâncias
judiciais desfavoráveis.

III. Razões de decidir 3. A jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça admite a fixação de regime
inicial fechado para réus reincidentes, mesmo com pena
inferior a quatro anos, quando há circunstâncias judiciais
desfavoráveis.

4. A decisão do Tribunal de origem está em
consonância com a Súmula 269 do STJ, que permite o
regime semiaberto apenas quando as circunstâncias
judiciais são favoráveis.

IV. Dispositivo 5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 921.389/SP, relatora Ministra

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 17/12/20
24, DJEN de 24.)23/12/20
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
FURTO. INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO.
IMPOSSSIBILIDADE. REGIME SEMIABERTO.
REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para que o fato seja considerado criminalmente
relevante, não basta a mera subsunção formal a um tipo
penal. Deve ser avaliado o desvalor representado pela
conduta humana, bem como a extensão da lesão causada
ao bem jurídico tutelado, com o intuito de aferir se há
necessidade e merecimento da sanção, à luz dos
princípios da fragmentariedade e da subsidiariedade.

2. Os registros de vida pregressa devem ser
entendidos como elementos objetivos, e não subjetivos.
Isso porque não se avalia a pessoa do agente, mas, sim, o
seu histórico penal - que pode ser incompatível com a
exclusão da punibilidade - e a perspectiva de recidiva do
comportamento avesso ao direito. O exame desses dados
alinha-se com o princípio da isonomia, pois o indivíduo que
furta uma vez não pode ser igualado ao que furta
habitualmente, escorando-se este, conscientemente, na
impunidade.

3. Na espécie, não obstante o valor do bem
subtraído - que equivale a, aproximadamente, 15% do
salário mínimo vigente à época dos fatos - a Corte estadual
salientou a reincidência específica. Com efeito, a despeito
do valor da res furtiva, não se revela viável o trancamento
do processo, diante da recidiva criminal, o que está em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

4. No que tange ao pedido de fixação do regime
aberto de cumprimento de pena, o acórdão impugnado
salientou que, "apesar do quantum da pena corporal fixada
- que permitiria, em tese, a fixação do regime inicial aberto
- trata-se de réu reincidente, conforme consta da Folha de
Antecedentes Penais acostada aos autos (Proc.

2018.06.1.001864-8, trânsito em 30/12/20
19), o que autoriza a manutenção do regime de
cumprimento da pena assim como determinado na
sentença, qual seja, o semiaberto, consoante diretriz do
art. 33, §2º, alínea 'c', e §3º, do CP".

5. O acórdão está de acordo com a jurisprudência
desta Corte Superior, nos termos da Súmula n. 269 do
STJ: "É admissível a adoção do regime prisional
semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou
inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias
judiciais".

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 915.543/DF, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
24, DJe de 24.)26/8/20 29/8/20

 
Nessa ordem de ideias, por hora, a decisão agravada deve mantida pelos seus

próprios e jurídicos fundamentos.
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 953.208 / SP
Número Registro: 2024/0389421-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15191972720218260228 22163172021

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : REGINALDO BARBAO
ADVOGADO : REGINALDO BARBAO - SP177364
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EVERTON DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVERTON DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : REGINALDO BARBAO - SP177364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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